
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIAS E TECNOLOGIA DO SERTÃO PERNAMBUCANO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES  

MAGNÍFICA SENHORA REITORA DO INSTITUTO FEDERAL DO SERTÃO 

PERNAMBUCANO 
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PROCESSO N°. 23303.000316/2016-68 

OBJETO:  Contratação de empresa especializada para execução de reforma completa da 

residência estudantil do Campus Petrolina Zona Rural do Instituto Federal do Sertão 

Pernambucano. 

EMENTA:  RECURSO DA EMPRESA ENGTEC ENGENHARIA 

E SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA— ME, CNPJ 18.833.214/0001-

04, CONTRA DECISÃO DA COMISSÃO ESPECIAL DE 

LICITAÇÃO — GEL, CONTRARIO A CLASSIFICAÇÃO DAS 

PROPOSTAS DAS EMPRESAS CONSTRUTORA MVC LTDA; 

CCL CONSTRUTORA E CONSULTORIA LTDA; AB 

ENGENHARIA LTDA; BLOKO ENGENHARIA LTDA E CONITA 

CONSTRUÇÃO E SERVIÇOS LTDA. 

Trata-se de recurso administrativo impetrado pela licitante, EMPRESA 

ENGTEC ENGENHARIA E SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA — ME, CNPJ 18.833.214/0001-

04, em face de ato da Comissão Especial de Licitação do IF Sertão/PE que JULGOU 

CLASSIFICADAS as propostas das licitantes previstas na ementa desta. 

I — DA ADMISSIBILIDADE 

Em 19/06/2017, foi publicado no DOU o resultado de julgamento das propo tas 
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MAGNIFICfir SENHORA REITORA DO INSTITUTO FEDERAL DO 	Ao 

PERNAMIICANO 

NCORRÊNCIA no 02/2017 

PROCESS() N°. 23303.000316/2016-68 

'OBJETO:  Contratação de empresa especializada para execução de reforma completa da 

residência estudantil do Campus Petrolina Zona Rural do Instituto Federal do Sertão 

Pernambucano. 

EMENTA:  RECURSO DA EMPRESA ENGTEC ENGENHARIA 

E SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA— ME, CNPJ 18.833.214/0001-

04, CONTRA DECISÃO DA COMISSÃO ESPECIAL DE 

LICITAÇÃO — GEL, CONTRARIO A CLASSIFICAÇÃO DAS 

PROPOSTAS DAS EMPRESAS CONSTRUTORA MVC LTDA; 

CCL CONSTRUTORA E CONSULTORIA LTDA; AB 

ENGENHARIA LTDA; BLOKO ENGENHARIA LTDA E CONITA 

CONSTRUÇÃO E SERVIÇOS LTDA. 

Trata-se de recurso administrativo impetrado pela licitante, EMPRESA 

ENGTEC ENGENHARIA E SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA — ME, CNPJ 18.833.214/0001 - 

04, em face de ato da Comissão Especial de Licitação do IF Sertão/PE que JULGOU 

CLASSIFICADAS as propostas das licitantes previstas na ementa desta. 

I — DA ADMISSIBILIDADE 

Em 19/06/2017, foi publicado no DOU o resultado de julgamento das propostas 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIAS E TECNOLOGIA DO SERTÃO PERNAMBUCANO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

tendo aberto o prazo para recurso no próximo dia subsequente a esta, cujo prazo final 

para os interessados interpor o referido recurso administrativo encerrava-se no dia 

26/06/2017, ao passo que nessa mesma data a recorrente apresentou as 

fundamentações que confrontam o resultado da Ata de julgamento das Propostas, 

destarte acolhemos a referida pega por ter sido apresentada dentro do prazo de 05 (cinco) 

dias úteis conforme prevê a legislação vigente. 

Quanto a qualificação do responsável pela apresentação do recurso, constata-

se que o mesmo se encontra devidamente qualificado como representante legal da 

empresa Recorrente para o presente processo licitatório. 

Dado o atendimento dos pré-requisitos de admissibilidade, a Comissão 

Especial de Licitação, RESOLVE admitir o recurso para, no final da análise de mérito, 

decidir sobre e conforme as razões de fato e de direito apresentadas. 

II— DOS FATOS E CONTESTAÇÃO DA RECORRENTE 

A recorrente impõe-se contra a decisão da  CEL e cujos fatos e fundamentações 

desta, bem como toda a peça recursal, encontram-se na página do IF Sertão/PE 

www.ifsertao-pe.edu.br, 	através 	do Link: 	https://www.ifsertao- 

pe.edu.br/images/Licitacoes/Concorrencia/2017/Junho/Emprese/020EngTec.pdf  

III — DO PEDIDO DA RECORRENTE 

Finalmente, a recorrente fez pedido pelo provimento do recurso da mesma cujo 

resultado é a desclassificação de todas as licitantes, mantendo apenas sua proposta 

como classificada. 

IV — DAS CONTRARRAZÕES 

Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão im- 

pugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis, conforme prevê o Art. 109, §3° da Lei. 

\J3:1 
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tendo aberto o prazo para recurso no próximo dia subsequente a esta, cujo prazo final 

para os interessados interpor o referido recurso administrativo encerrava-se no dia 

26/06/2017, ao passo que nessa mesma data a recorrente apresentou as 

fundamentações que confrontam o resultado da Ata de julgamento das Propostas, 

destarte acolhemos a referida pega por ter sido apresentada dentro do prazo de 05 (cinco) 

dias ateis conforme prevê a legislação vigente. 

Quanto a qualificação do responsável pela apresentação do recurso, constata-

se que o mesmo se encontra devidamente qualificado como representante legal da 

empresa Recorrente para o presente processo licitathrio. 

Dado o atendimento dos pré-requisitos de admissibilidade, a Comissão 

Especial de Licitação, RESOLVE admitir o recurso para, no final da análise de mérito, 

decidir sobre e conforme as razões de fato e de direito apresentadas. 

II— DOS FATOS E CONTESTAÇÃO DA RECORRENTE 

A recorrente impõe-se contra a decisão da CEL e cujos fatos e fundamentações 

desta, bem como toda a pega recursal, encontram-se na página do IF Sertão/PE 

www.ifsertao-rie.edu.br, 	através do 	Link: 	https://wviniv.ifsertao- 

ptedu.briimages/Licitacoes/Concorrencia/2017/Junho/EmpresaY020EngTec.pdf 

Ill — DO PEDIDO DA RECORRENTE 

Finalmente, a recorrente fez pedido pelo provimento do recurso da mesma cujo 

resultado é a desclassificação de todas as licitantes, mantendo apenas sua proposta 

como classificada. 

IV — DAS CONTRARRAZ6ES 

Interposto, o recurso sera comunicado aos demais licitantes, que poderão im-

pugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis, conforme prevê o Art. 109, §3° da Lei. 
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Embora o recurso da empresa tenha sido apresentado contra todas citadas na 

Ementa deste recurso, apenas a Empresa CCL CONSTRUTORA E CONSULTORIA LTDA 

protocolizou suas contestações do supra recurso cujo teor encontra-se na página do IF 

Sertão/PE, 	 no 	 link: 	 http://www.ifsertao- 

pe.edu.briimages/Licitacoes/Concorrencia/2017/Recurse/020administrativo°/020CCL  

%20Concorrncia°/02002°/0202017-001.pdf 

V — DO MÉRITO 

Embora o recurso tenha sido encaminhado a CEL atribuindo a esta a análise 

deste e com futura decisão da Autoridade Superior, a Comissão recorreu ao Art. 43, § 30 

(diligenciou) junto Setor Técnico desta instituição para análise dos fatos narrados, ao 

passo que este respondeu através de argumentos do parecer que se segue: 

0 recurso interposto pela Empresa ENGETEC ENGENHARIA E 

SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA, encontra-se disponibilizado no endereço 

eletrônico 

https://www.ifsertaope.edu.br/images/Licitacoes/Concorrencia/2017/Junho/E   

mpresa°/020EngTec.pdf, como também no endereço Rua Coronel Amorim, 

76 — 10 andar, centro. Petrolina/PE. CEP: 56302-320, nos autos do processo 

administrativo N° 23303.000316/2016 - 68. Examinando cada ponto 

discorrido na pega recursal da Empresa ENGETEC ENGENHARIA E 

SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA, em confronto com as contrarrazbes da 

recorrente, com a legislação e com os entendimentos doutrinários e 

jurisprudenciais correlatos, expomos abaixo as recomendações e as 

ponderações fundamentadas. 1) Quanto ao pedido de desabilitação das 

Empresas: Construtora MVC LTDA, AB ENGENHARIA LTDA, BLOKO 

ENGENHARIA LTDA e GOITA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDa, em 

relação a diferenças de preços para os mesmos itens do orçamento, dando 

provimento parcial ao recurso interposto pela recorrente: Conforme subitem 
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Embora o recurso da empresa tenha sido apresentado contra todas citadas na 

Ementa deste recurso, apenas a Empresa CCL CONSTRUTORA E CONSULTORIA LTDA 

protocolizou suas contestações do supra recurso cujo teor encontra-se na' página do IF 

Sertão/PE, 	 no 	 link: 	 http://www.ifsertao- 

pe.edu.br/images/Licitacoes/Concorrencia/2017/Recurso%20administrativo%2OCCL  

%20Concorrncia%2002%202017-001.pdf 

V — DO MÉRITO 

Embora o recurso tenha sido encaminhado a CEL atribuindo a esta a análise 

deste e com futura decisão da Autoridade Superior, a Comissão recorreu ao Art. 43, § 30 

(diligenciou) junto Setor Técnico desta instituição para análise dos fatos narrados, ao 

passo que este respondeu através de argumentos do parecer que se segue: 

0 recurso interposto pela Empresa ENGETEC ENGENHARIA E 

SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA, encontra-se disponibilizado no endereço 

eletrônico 

https://www.ifsertaope.edu.br/images/Licitacoes/Concorrencia/2017/Junho/E  

mbresa%20EngTec.odf, como também no endereço Rua Coronel Amorim, 

76— 10 andar, centro. Petrolina/PE. CEP: 56302-320, nos autos do processo 

administrativo N° 23303.000316/2016 - 68. Examinando cada ponto 

discorrido na pega recursal da Empresa ENGETEC ENGENHARIA E 

SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA, em confronto com as contrarrazões da 

recorrente, com a legislação e com os entendimentos doutrinários e 

jurisprudenciais correlatos, expomos abaixo as recomendações e as 

ponderações fundamentadas. 1) Quanto ao pedido de desabilitação das 

Empresas: Construtora MVC LTDA, AB ENGENHARIA LTDA, BLOKO 

ENGENHARIA LTDA e GUT/6k CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDa, em 

relação a diferenças de preços para os mesmos itens do orçamento, dando 

provimento parcial ao recurso interposto pela recorrente: Conforme subitem 
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do Edital 8.1.4.5 - "Erros no preenchimento da planilha não constituem 

motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada 

pelo licitante, no prazo indicado pela Comissão, desde que não haja 

majoração do preço proposto". Mesmo com falhas nos orçamentos das 

licitantes em questão, estas continuariam a preencher requisitos da 

legislação que rege as licitações públicas — pregos exequíveis e compatíveis 

com os de mercado. 0 STF já se manifestou em questão semelhante (RMS 

n° 23.714/DF, 1a T, em 5/9/2000), tendo entendido que: 

"Licitação: irregularidade formal na proposta vencedora que, 

por sua irrelevância não gera nulidade [...] Se a irregularidade 

praticada pela licitante vencedora a ela não trouxe vantagem, 

nem implicou em desvantagem para as demais participantes, 

não resultando assim em ofensa à igualdade; se o vicio 

apontado não interfere no julgamento objetivo da proposta, e 

se não se vislumbra ofensa aos demais princípios exigíveis na 

atuação da Administração Pública, correta é a adjudicação do 

objeto da licitação à licitante que ofereceu a proposta mais 

vantajosa, em prestigio do interesse público, escopo da 

atividade administrativa." 

Em tendo apresentado a licitante MVC LTDA menor preço, 

parece-nos que ofenderia os princípios da razoabilidade e da economicidade 

desclassificar a proposta mais vantajosa e exequível por um erro que, além 

de poder ser caracterizado como formal, também não prejudicou a análise 

do preço de acordo com as normas pertinentes. 

A Construtora MVC, sendo a primeira colocada no certame, 

deverá ajustar o item 93358 (Escavação manual de valas), para o menor 

valor apresentado na planilha orçamentária sintética e analítica, mantendo- 
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do Edital 8.1.4.5 - "Erros no preenchimento da planilha não constituem 

motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada 

pelo licitante, no prazo indicado pela Comissão, desde que não haja 

majoração do preço proposto". Mesmo com falhas nos orçamentos das 

licitantes em questão, estas continuariam a preencher requisitos da 

legislação que rege as licitações públicas — preços exequíveis e compatíveis 

com os de mercado. 0 STF já se manifestou em questão semelhante (RMS 

n° 23.714/DF, ia T, em 5/9/2000), tendo entendido que: 

"Licitação: irregularidade formal na proposta vencedora que, 

por sua irrelevância não gera nulidade [...] Se a irregularidade 

praticada pela licitante vencedora a ela não trouxe vantagem, 

nem implicou em desvantagem para as demais participantes, 

não resultando assim em ofensa à igualdade; se o vicio 

apontado não interfere no julgamento objetivo da proposta, e 

se não se vislumbra ofensa aos demais princípios exigíveis na 

atuação da Administração Pública, correta é a adjudicação do 

objeto da licitação a licitante que ofereceu a proposta mais 

vantajosa, em prestigio do interesse público, escopo da 

atividade administrativa." 

Em tendo apresentado a licitante MVC LTDA menor preço, 

parece-nos que ofenderia os princípios da razoabilidade e da economicidade 

desclassificar a proposta mais vantajosa e exequível por um erro que, além 

de poder ser caracterizado como formal, também não prejudicou a análise 

do preço de acordo com as normas pertinentes. 

A Construtora MVC, sendo a primeira colocada no certame, 

deverá ajustar o item 93358 (Escavação manual de valas), para o menor 

valor apresentado na planilha orçamentaria sintética e analítica, mantendo- 
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se o mesmo valor do preço unitário proposto. 

2) Quanto ao pedido de desabilitação da Construtora MVC LTDA 

pela recorrente, em relação aos coeficientes das composições utilizadas: 

Os serviços (93358 e 55835) citados pela recorrente ENGETEC 

ENGENHARIA E SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA, estão em conformidade, 

uma vez que cada empresa poderá apresentar índice de produtividade que 

melhor se adéque a sua realidade desde que o valor unitário seja menor ou 

igual ao valor orçado pela Administração. 

3) Quanto ao pedido de desabilitação das Empresas: BLOKO 

ENGENHARIA LTDA e GOITA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA pela 

recorrente, em relação a discrepâncias das aliquotas informadas na 

composição do BDI: 

De acordo com o manual do TCU para elaboração de planilhas 

orçamentárias de obras públicas: "quando um licitante apresentar 

detalhamento da taxa de BDI com aliquotas de tributos em desconformidade 

com a legislação vigente, a desclassificação da proposta seria medida 

desproporcional e contrária ao interesse público". 

Vale ressaltar que a falha pode ser considerada um erro formal 

porque a sua ocorrência não teria trazido nenhuma consequência prática 

sobre o andamento da licitação. Uma vez que, não se pode falar em 

qualquer beneficio para licitante, pois o que interessa para ela quanto para a 

Administração é o prego unitário e global do contrato. 

4) Quanto ao pedido de desabilitação da CCL CONSTRUÇÕES E 

CONSULTORIA pela recorrente, dando provimento ao recurso interposto 

pela Licitante: 

A proposta apresentada pela construtora foi orçada considerando 

a desoneração, todavia, a mesma apresenta na composição dos encargos 
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se o mesmo valor do prego unitário proposto. 

2) Quanto ao pedido de desabilitação da Construtora MVC LTDA 

pela recorrente, em relação aos coeficientes das composições utilizadas: 

Os serviços (93358 e 55835) citados pela recorrente ENGETEC 

ENGENHARIA E SERVIÇOS TECNICOS LTDA, estão em conformidade, 

uma vez que cada empresa poderá apresentar índice de produtividade que 

melhor se adéque a sua realidade desde que o valor unitário seja menor ou 

igual ao valor orçado pela Administração. 

3) Quanto ao pedido de desabilitação das Empresas: BLOKO 

ENGENHARIA LTDA e GOITA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA pela 

recorrente, em relação a discrepâncias das aliquotas informadas na 

composição do BDI: 

De acordo com o manual do TCU para elaboração de planilhas 

orçamentárias de obras públicas: "quando um licitante apresentar 

detalhannento da taxa de BDI com aliquotas de tributos em desconformidade 

com a legislação vigente, a desclassificação da proposta seria medida 

desproporcional e contraria ao interesse público". 

Vale ressaltar que a falha pode ser considerada um erro formal 

porque a sua ocorrência não teria trazido nenhuma consequência pratica 

sobre o andamento da licitação. Uma vez que, não se pode falar em 

qualquer benefício para licitante, pois o que interessa para ela quanto para a 

Administração é o preço unitário e global do contrato. 

4) Quanto ao pedido de desabilitação da CCL CONSTRUÇÕES E 

CONSULTORIA pela recorrente, dando provimento ao recurso interposto 

pela Licitante: 

A proposta apresentada pela construtora foi orçada considerando 

a desoneração, todavia, a mesma apresenta na composição dos encargos 
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sociais a aliquota de INSS de 20%, o que não esta em conformidade com a 

sua escolha. 

Ainda, não há justificativa plausível para a não apresentação das 

composições analíticas com valores de serviços iguais ao da Administração, 

uma vez que o orçamento do IF Sertão foi prevista a desoneração e o da 

CCL CONSTRUÇÕES E CONSULTORIA sem desoneração, portanto não é 

considerada a mesma composição. De acordo com o edital no subitem 

8.1.4.2 (Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar 

discriminadamente as parcelas relativas à mão de obra, materiais, 

equipamentos e serviços), fica claro que era necessário apresentar todas as 

composições na planilha analítica, para se fazer o julgamento dos itens 

apresentados, bem como seus coeficientes e valores. Ademais, no subitem 

10.12.2 do presente edital diz que: "Sera desclassificada a empresa que 

contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou 

defeitos capazes de dificultar o julgamento". 

Conclui-se, então, pelas razões acima expostas, a Diretoria de Expansão, Reestruturação 

e Obras (DIERO) do INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

DO SERTÃO PERNAMBUCANO, recomenda NEGAR PARCIALMENTE PROVIMENTO 

ao recurso interposto pela licitante ENGETEC ENGENHARIA E SERVIÇOS TÉCNICOS 

LTDA, mantendo o Ato de convocação das licitantes e considerando-as classificadas as 

empresas CONSTRUTORA MVC LTDA, AB ENGENHARIA LTDA, BLOKO ENGENHARIA 

LTDA e GOITÃ CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, bem como desclassificar a 

empresa CCL CONSTRUÇÕES E CONSULTORIA. Pelos fatos e justificativas acima, 

encaminha-se a presente fundamentação à Comissão Permanente de Licitação, com as 

devidas informações, conforme determina o Artigo 109, §4
0  da Lei n° 8.666/93, para que 

se dê as devidas providências. 
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sociais a aliquota de INSS de 20%, o que não esta em conformidade com a 

sua escolha. 

Ainda, não há justificativa plausível para a não apresentação das 

composições analíticas com valores de serviços iguais po da Administração, 

uma vez que o orçamento do IF Sertão foi prevista a desoneração e o da 

CCL CONSTRUÇÕES E CONSULTORIA sem desoneração, portanto não é 

considerada a mesma composição. De acordo com o edital no subitem 

8.1.4.2 (Na composição dos pregos unitários o licitante deverá apresentar 

discrinninadamente as parcelas relativas à mão de obra, materiais, 

equipamentos e serviços), fica claro que era necessário apresentar todas as 

composições na planilha analítica, para se fazer o julgamento dos itens 

apresentados, bem como seus coeficientes e valores. Ademais, no subitem 

10.12.2 do presente edital diz que: "Sera desclassificada a empresa que 

contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou 

defeitos capazes de dificultar o julgamento". 

Conclui-se, então, pelas razões acima expostas, a Diretoria de Expansão, Reestruturação 

e Obras (DIERO) do INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

DO SERTÃO PERNAMBUCANO, recomenda NEGAR PARCIALMENTE PROVIMENTO 

ao recurso interposto pela licitante ENGETEC ENGENHARIA E SERVIÇOS TÉCNICOS 

LTDA, mantendo o Ato de convocação das licitantes e considerando-as classificadas as 

empresas CONSTRUTORA MVC LTDA, AB ENGENHARIA LTDA, BLOKO ENGENHARIA 

LTDA e GOITÃ CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, bem como desclassificar a 

empresa CCL CONSTRUÇÕES E CONSULTORIA. Pelos fatos e justificativas acima, 

encaminha-se a presente fundamentação à Comissão Permanente de Licitação, com as 

devidas informações, conforme determina o Artigo 109, §4° da Lei n° 8.666/93, para que 

se dê as devidas providências. 
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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIAS E TECNOLOGIA DO SERTÃO PERNAMBUCANO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES  

VI— DA DECISÃO 

Diante o exposto e a partir da aplicação das orientações mencionadas, esta a 

Comissão Especial de Licitação/Reitoria, por decisão unânime, resolve ACOLHER, EM 

PARTE o pedido formulado no recurso administrativo apresentado pela empresa 

ENGETEC ENGENHARIA E SERVIÇOS TÉCNICOS LIDA, alterando seu julgamento 

decidindo DESCLASSIFICAR a proposta da Empresa CCL CONSTRUÇÕES E 

CONSULTORIA LTDA e manter CLASSIFICADA as propostas das empresas 

anteriormente classificadas conforme previsto na Ata de Julgamento das Propostas. 

Por fim, dê-se ciência a empresa recorrente e encaminha-se a presente 

decisão a Magnifica Reitora do Instituto Federal de Educação, Ciências e Tecnologia do 

Sertão Pernambucano, em obediência ao principio constitucional do duplo grau de 

jurisdição, que irradia seus efeitos também no processo administrativo, a quem compete 

DECIDIR o pleito, conforme art. 109 § 4° da Lei n° 8.666/93. 

Petrolina-PE, 12 de julho de 2017. 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES  

VI— DA DECISÃO 

Diante o exposto e a partir da aplicação das orientações mencionadas, esta a 

Comissão Especial de Licitação/Reitoria, por decisão unânime, resolve ACOLHER, EM 

PARTE o pedido formulado no recurso administrativo apresentado pela empresa 

ENGETEC ENGENHARIA E SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA, alterando seu julgamento 

decidindo DESCLASSIFICAR a proposta da Empresa CCL CONSTRUÇÕES E 

CONSULTORIA LTDA e manter CLASSIFICADA as propostas das empresas 

anteriormente classificadas conforme previsto na Ata de Julgamento das Propostas. 

Por fim, dê-se ciência a empresa recorrente e encaminha-se a presente 

decisão a Magnifica Reitora do Instituto Federal de Educação, Ciências e Tecnologia do 

Serra() Pernambucano, em obediência ao principio constitucional do duplo grau de 

jurisdição, que irradia seus efeitos também no processo administrativo, a quem compete 

DECIDIR o pleito, conforme art. 109 § 4° da Lei n°8.666/93. 

Petrolina-PE, 12 de julho de 2017. 
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